
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2786561 - RO (2024/0415660-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JOSIAS FARTO MIRANDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO PENAL. ROUBO. TESE DE NULIDADE DO
RECONHECIMENTO PESSOAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 226 DO
CPP. CONJUNTO PROBATÓRIO ROBUSTO. INCIDÊNCIA DOS ÓBICES
DAS SÚMULAS N. 7 E 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A irregularidade no procedimento de reconhecimento previsto no art. 226
do CPP não enseja nulidade quando ratificado em juízo sob o contraditório
e corroborado por outras provas independentes que compõem conjunto
probatório robusto.

2.  A pretensão absolutória demanda reexame do conjunto fático-probatório,
incidindo o óbice da Súmula 7/STJ, sendo que o entendimento do Tribunal
de origem harmoniza-se com a jurisprudência consolidada desta Corte,
aplicando-se a Súmula 83/STJ.

3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o
Sr. Ministro Relator.
 

        Brasília, .12 de junho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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1. A irregularidade no procedimento de reconhecimento previsto no art. 226
do CPP não enseja nulidade quando ratificado em juízo sob o contraditório
e corroborado por outras provas independentes que compõem conjunto
probatório robusto.

2.  A pretensão absolutória demanda reexame do conjunto fático-probatório,
incidindo o óbice da Súmula 7/STJ, sendo que o entendimento do Tribunal
de origem harmoniza-se com a jurisprudência consolidada desta Corte,
aplicando-se a Súmula 83/STJ.

3. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSIAS FARTO
MIRANDA contra decisão monocrática de minha relatoria, em que conheci do agravo
para não conhecer do recurso especial manejado contra acórdão do TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA,  que rejeitou a preliminar e negou provimento
ao recurso, mantendo a condenação por considerar que: a) o reconhecimento do
acusado pelas vítimas foi seguro e confirmado em juízo; b) a materialidade e autoria
estão devidamente comprovadas pelos depoimentos das vítimas e pelo encontro dos
aparelhos celulares roubados na residência do réu; e c) a majorante do emprego de
arma de fogo prescinde da apreensão desta quando comprovada por outros meios de
prova.
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A parte agravante requer a reconsideração da decisão agravada, pugnando
pelo conhecimento e provimento do recurso especial interposto (e-STJ fls. 456 - 465).

É o relatório.  

 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados, o recurso não apresenta
elementos capazes de desconstituir as premissas que embasaram a decisão agravada,
que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Pontue-se, desde logo, que não é cabível recurso especial por meio do qual
a parte recorrente pretende o reexame das provas produzidas durante a instrução
processual, considerando o teor do enunciado da súmula n. 7 deste Superior Tribunal
de Justiça, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial".

Nesse sentido, verifica-se da petição do recurso especial interposto pelo
recorrente ser este exatamente o caso, em que o recorrente pretende, por intermédio
do referido recurso, reexame e revaloração do contexto fático-probatório dos autos,
circunstâncias vedadas pelo texto da referida súmula.

Colaciona-se precedente no mesmo sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA.
MAJORAÇÃO DA PENA-BASE DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA, NA
FORMA DO ART. 42 DA LEI DE DROGAS. NÃO INCIDÊNCIA DA
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO DECORRENTE DA
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. AGRAVO CONHECIDO PARA
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que não admitiu o recurso especial, no
qual se alegou violação aos arts. 33, § 4º, e 42 da Lei n. 11.343/2006,
pleiteando a concessão de benefício legal e alegando bis in idem na
dosimetria da pena, além da necessidade de redução da pena-base ao
mínimo legal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se houve bis in idem na
dosimetria da pena ao utilizar a quantidade de droga apreendida para
aumentar a pena-base e para afastar a minorante do tráfico privilegiado,
assim como se a quantidade de droga apreendida autoriza o aumento da
basilar.
3. A questão também envolve a análise da possibilidade de reexame de
provas para verificar a dedicação dos recorrentes a atividades criminosas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A utilização da quantidade de droga para aumentar a pena-base e afastar
a minorante não configura bis in idem, pois foram considerados elementos
fáticos distintos, além da existência de outros elementos que evidenciam a
dedicação a atividades criminosas.

5. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável em sede de recurso
especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.

6. A majoração da pena-base é justificada com base na grande quantidade
de droga apreendida (1 kg de maconha), sendo proporcional a fração de 1/6,
na forma do art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL.

(AREsp n. 2.484.073/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)26/11/2024 12/12/2024

 
No caso em epígrafe, o Tribunal de origem fundamentou e destacou que

existem elementos probatórios contundentes colhidos durante a instrução processual
respaldando a condenação.

A análise do édito condenatório mostra-se suficientemente fundamentada e
robusta, especialmente, no que tange ao art. 226 do Código de Processo Penal.

Após fazer profunda análise dos depoimentos, o órgão julgador trouxe a
argumentação acerca do art. 226 do CPP, deixando evidente que no caso o sub judice 
fundamento da condenação não está atrelado somente ao impugnado ato (e-STJ fls.
347 - 346):

[...]

acerca da alegada ausência do cumprimento das formalidades do art. 226 do
CPP quanto ao reconhecimento pessoal do apelante, não vislumbro
nenhuma ilegalidade ou nulidade, porquanto, a jurisprudência desta Corte,
aliada ao entendimento do STJ e STF tem admitido a flexibilização formal do
procedimento diante do conjunto probatório que serviu para a condenação,
configurando a regra do art. 226 do CPP uma mera recomendação formal e
não uma imposição legal.

A propósito:

[...] 3. A jurisprudência deste Tribunal Superior admite a possibilidade de
reconhecimento do acusado por meio fotográfico, ainda que não observadas
a totalidade das formalidades contidas no art. 226 do Código de Processo
Penal. 4. O reconhecimento fotográfico do réu, quando ratificado em juízo,
sob a garantia do contraditório e ampla defesa, pode servir como meio idôneo
de prova para fundamentar a condenação. [...] (STJ - HC 477128 / SP – Rel.
Ministro RIBEIRO DANTAS, j. )05/09/2019

[...] I - O reconhecimento fotográfico do acusado, quando ratificado em juízo,
sob a garantia do contraditório e da ampla defesa, pode servir como meio
idôneo de prova para lastrear o édito condenatório. Ademais, como na
hipótese dos autos, os testemunhos prestados em juízo descrevem de forma
detalhada e segura a participação do paciente no roubo. Precedentes. (STF -
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HC 104404 / MT - MATO GROSSO, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, 1ª Turma, j.
21.09.2010 DJ-e 29.11.2010)

Registre-se que não desconheço que, recentemente, o STJ, através de sua
6ª Turma, firmou entendimento sobre a extensão probatória dessa
modalidade de reconhecimento, assentando que não se presta a
condenação o reconhecimento sem as formalidades do art. 226 do CPP,
quando colhido apenas na fase policial, não ratificado em juízo e sem outros
elementos que o corroborem (STJ - HC 598.886/SC, Rel. Ministro ROGERIO
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em , D Je ;27/10/2020 18/12/2020
e HC 631.706/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado
em , DJe ).09/02/2021 18/02/2021
Contudo, os julgados acima mencionados tratam de situação específica, em
que a condenação restou firmada apenas e tão somente no ato inquisitorial
de um reconhecimento pessoal e não confirmado em juízo, o que não é o
caso em análise, pois o reconhecimento do apelante foi ratificado pelas duas
vítimas em juízo.
Aliás, em nenhum momento houve qualquer dúvida por parte das vítimas em
apontar o apelante como autor do roubo, não caracterizando, assim,
reconhecimento temerário.
Portanto, ao contrário do que afirmou a defesa, as provas colacionadas aos
autos são suficientes para sustentar o decreto condenatório, sendo certo que
o reconhecimento efetuado por ambas as vítimas e aos demais elementos
probatórios, não deixam dúvidas acerca da autoria do roubo pelo qual o
apelante foi condenado, sendo desarrazoada a pretensão absolutória.

Cumpre ressaltar, mais uma vez, que o órgão julgador formou seu
convencimento acerca da autoria delitiva através da análise de um conjunto probatório
robusto, composto por elementos independentes que não guardam relação de causa e
efeito com o ato de reconhecimento.

Neste sentido, ainda, constatou o Ministério Público Federal : (e-STJ fl. 438)

[...]

Como se vê, o Tribunal de origem chancelou a condenação exarada pela
primeira instância amparada no conjunto probatório dos autos, considerando
também as provas orais, externadas pelas vítimas e testemunhas, em sede
policial e em juízo, que apresentaram relatos firmes e coerentes acerca dos
fatos e da autoria delitiva, situação que não denota riscos de um
reconhecimento falho e afasta a alegação de eventual nulidade processual, o
que repele, preliminarmente, a tese de violação ao procedimento previsto no
art. 226 do CPP.

 
Cabe observar, portanto, que a pretensão absolutória demandaria

necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório, procedimento vedado em
sede de recurso especial, conforme dispõe a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Verifica-se, ainda, que o Tribunal de origem decidiu em consonância com a
jurisprudência consolidada desta Corte, incidindo o óbice previsto na Súmula 83 do
STJ: “Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”.

O acórdão resta fundado em diversos julgados desta Corte e se encontra
em consonância com os entendimentos consolidados do STJ.
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Vejamos:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. PROVAS
CORROBORATIVAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pela Defensoria Pública contra a decisão que
denegou ordem de habeas corpus em favor de réu condenado por roubo.
2. A Defesa alega que o reconhecimento fotográfico foi a prova essencial
para a condenação, sendo realizado de forma irregular e sem a observância
do art. 226 do CPP, e que o restante do acervo probatório não é suficiente
para fundamentar a condenação.
II. Questão em discussão
3. A discussão se refere à possibilidade de utilização do habeas corpus
como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de
flagrante ilegalidade.
4. Outro ponto consiste em saber se é possível manter a condenação
quando o reconhecimento fotográfico foi realizado sem a observância do art.
226 do CPP.
III. Razões de decidir
5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso
próprio, conforme entendimento pacificado pelo STJ e STF.
6. A jurisprudência do STJ estabelece a possibilidade de condenação, 
mesmo quando o reconhecimento fotográfico foi realizado sem a
observância das formalidades do art. 226 do CPP, quando corroborado por
outras provas independentes colhidas sob o crivo do contraditório e da
ampla defesa.
7. No caso concreto, além do reconhecimento fotográfico, a condenação foi
embasada em depoimentos de vítimas e testemunhas e filmagens de
câmeras de segurança.
8. A análise aprofundada das provas demandaria um reexame do acervo
fático-probatório, o que é inadmissível na via do habeas corpus.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental não provido.

(STJ - HC: 909505, Relator.: Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP), Data de Publicação: Data
da Publicação DJ . grifei.)04/12/2024

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO. CAUSA DE AUMENTO . EMPREGO
DE ARMA DE FOGO. DESNECESSIDADE DE APREENSÃO E
REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. DEPOIMENTO DA VÍTIMA COMPROVANDO O
EMPREGO DO ARTEFATO. REVERSÃO DO JULGADO PELO TRIBUNAL
DE ORIGEM . IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DO CONTEÚDO FÁTICO-
PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ . 1. A Terceira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos Embargos de Divergência n.
961.863/RS, firmou o entendimento de que é dispensável a apreensão e a
perícia da arma de fogo, para a incidência da majorante do § 2º-A, I, do art .
157 do CP, quando existirem, nos autos, outros elementos de prova que
evidenciem a sua utilização no roubo, como no caso concreto, em que há

. 2. A Corte origináriadeclaração da vítima atestando o seu emprego
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reconheceu a existência de elementos de prova suficientes para embasar a
aplicação da majorante do art. 157, § 2º-A, I, do CP . Assim, a mudança da
conclusão alcançada no acórdão impugnado, de modo a afastar a referida
majorante, exigiria o reexame das provas, o que é vedado nesta instância
extraordinária, uma vez que o Tribunal a quo é soberano na análise do
acervo fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ e Súmula n. 279/STF). 3
. Agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ - AgRg no AREsp: 1843257 TO 2021/0047198-9, Data de Julgamento: 
, T6 - SEXTA TURMA, Data de Publicação: DJe .28/02/2023 03/03/2023

grifei)

Portanto, considerando que a orientação do acórdão recorrido firmou-se no
mesmo sentido de precedentes anteriores desta Corte, incide o óbice da Súmula 83 do
STJ, o que impede o conhecimento do recurso especial interposto. 

Por fim, conforme exposto, o pleito de reconhecimento de nulidade geraria o
reexame do arcabouço probatório, incidindo o impedimento previsto na Súmula 7/STJ.
Ademais, o entendimento adotado pelo Tribunal encontra-se em consonância a quo 
com a orientação jurisprudencial dominante, atraindo a aplicação da Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, . nego provimento ao agravo regimental

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0415660-1 AREsp 2.786.561 / 

R O
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 70070531820238220001

EM MESA JULGADO: 10/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSIAS FARTO MIRANDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSIAS FARTO MIRANDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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